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	LICENÇA DE INSTALAÇÃO – (LI)


1. Requerimento: modelo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA devidamente preenchido e assinado;

2. Comprovante de quitação da taxa de LI (DUAM);

3. Documentos Pessoais: RG e CPF (de todos os representantes legais);

4. Procuração (quando for o caso, documentos pessoais do procurador RG e CPF);

5. Cartão de CNPJ;

6. Declaração de enquadramento da empresa como microempresa emitida pela JUCEG;

7. Contrato Social, última alteração;

8. Comprovante de endereço da empresa (conta de água);

9. Certidão de Registro do Imóvel e CAR (quando situado em zona rural);

10. Contrato de Locação (quando o imóvel for alugado);

11. Certidão de Uso do Solo (caso esteja vencida apresentar nova taxa);

12. Projetos (plantas) com as ART’s;

13. Certificado de Inspeção do Corpo de Bombeiros;

14. Comprovante de destinação final dos resíduos sólidos, líquidos, etc.;

15. Alvará sanitário (caso já possua) (se for o caso);
16. PGRSS com ART - Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde (se for o caso);
17. Croqui e roteiro de localização da atividade;

18. Certidão Negativa de Débitos Municipais (Sócios, Empresa e Imóvel)

19. Publicações originais referentes ao requerimento do licenciamento (Resolução CONAMA 006/1986);

20. Descrição detalhada das atividades - Memorial de Caracterização do Empreendimento – MCE;
21. Diagnóstico Ambiental da instalação, sobre os meios físicos, biológicos e socioeconômicos, definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos. Além disso, da elaboração do programa de acompanhamento e monitoramento (os impactos positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados;
22. Geometrias:

· Polígono da área diretamente afetada (ADA) pelo empreendimento

· Polígono do limite do empreendimento

· Poligonal da área de influência (AI) do empreendimento

· Traçado do acesso externo ao empreendimento até a via principal (rodovia, estrada vicinal ou rua);
23. Projeto Ambiental, com ART (plano e projeto específico do sistema de controle da poluição ambiental, se for o caso de atividades geradoras de resíduos líquidos, resíduos sólidos, emissões atmosféricas, ruídos, vibrações e outros passivos ambientais);
24. Anuência do órgão responsável pelo serviço de saneamento público “quando usar a rede de esgotamento sanitária, para o lançamento de efluentes líquidos”;

25. Para empreendimento que utilize como fonte de abastecimento de água a captação direta em curso d’água, Poços artesianos e outros, apresentar “outorga de uso da água” ou dispensa da necessidade da mesma.

26. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – (profissional inscrito no CREA) e/ou Anotação de Responsabilidade Técnica Ambiental – ARTA – (funcionário da empresa e ou profissionais de outras categorias), em conformidade com as atribuições do profissional.

27. Outros documentos que a Secretaria julgar necessários.
OBS: 

1.
A análise dos processos de Licenciamento e Autorizações atende ao prazo estipulado pela Resolução Conama n°237/97, que é de 120 (CENTO E VINTE) dias para deferir ou indeferir o processo, quando não houver pendências nas documentações apresentadas. 

2.
Os mapas apresentados deverão ser georreferenciados com coordenadas geográficas, sistema de referência sirgas 2000, legendados, em cores e em escala compatível com o nível do detalhamento dos elementos manejados e adequados para a área de influência. Os mapas devem conter referência, autor, proprietário, data e orientação geográfica. Figuras, tabelas e anexos devem ser referenciados ao longo do texto sequencial, bem como serão apresentados na ordem pela qual são descritos nos relatórios técnicos ou estudos. As figuras (fotos, mapas, esquemas), tabelas e quadros devem conter título numerado e autoexplicativo, bem como legendas e simbologias, quando for o caso, além da descrição da fonte das informações, externa e interna. 
	RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI)


1. Requerimento: modelo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA;

2. Comprovante de quitação da taxa de renovação da LI (DUAM);

3. Documentos Pessoais: RG e CPF (de todos os representantes legais);

4. Procuração, se a anterior estiver vencida (quando for o caso, documentos pessoais do procurador RG e CPF);

5. Cartão de CNPJ;

6. Contrato Social, última alteração;

7. Comprovante de endereço (conta de água) atualizado;
8. Publicações originais referentes ao requerimento do licenciamento (Resolução CONAMA 006/1986);
9. Certidão de Uso do Solo (caso esteja vencida, apresentar nova taxa);

10. Projetos (plantas) com as ART’s se houver alteração no projeto, ou declaração de que não houve alterações, assinada pelo RT e representantes legais;

11. Certificado de Inspeção do Corpo de Bombeiros atualizado;

12. Comprovante de destinação final dos resíduos sólidos, líquidos, etc. (se for o caso);

13. Alvará sanitário atualizado (se for o caso);

14. Certidão Negativa de Débitos Municipais (Sócios, Empresa e Imóvel);

15. Outros documentos que a Secretaria julgar necessários.

OBS: 

1.
A análise dos processos de Licenciamento e Autorizações atende ao prazo estipulado pela Resolução Conama n°237/97, que é de 120 (CENTO E VINTE) dias para deferir ou indeferir o processo, quando não houver pendências nas documentações apresentadas. 

2.
Os mapas apresentados deverão ser georreferenciados com coordenadas geográficas, sistema de referência sirgas 2000, legendados, em cores e em escala compatível com o nível do detalhamento dos elementos manejados e adequados para a área de influência. Os mapas devem conter referência, autor, proprietário, data e orientação geográfica. Figuras, tabelas e anexos devem ser referenciados ao longo do texto sequencial, bem como serão apresentados na ordem pela qual são descritos nos relatórios técnicos ou estudos. As figuras (fotos, mapas, esquemas), tabelas e quadros devem conter título numerado e autoexplicativo, bem como legendas e simbologias, quando for o caso, além da descrição da fonte das informações, externa e interna. 
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No decorrer do processo, a SEMMA poderá solicitar informações adicionais, documentos ambientais e legais, ou ainda exigir alterações, conforme as características da área de influência direta e indireta da atividade.
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